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GIROPELO ESTADO

SUCURSAIS
● Juiz de Fora: Rua Rei Alberto, 79 -  Centro - Telefone: (32) 3215-1234 - Fax; (32) 3215-1542 - Telex: (32) 2138
● Uberlândia: Avenida Anselmo Alves dos Santos, 118 - 2º andar - Telefone: (34) - 3214-2652 - Fax: (34) 3219-5527
● Varginha: Rua Professor Antônio Domingos Chaves, 17 - Jardim Petrópolis - Telefone: (35) 3222-2422 - Fax (35) 3222-2707
● Montes Claros: Rua Pires e Albuquerque, 265 - Centro  - Telefax (38) 3223-0001
● Governador Valadares: Rua Sete de Setembro, 2694  - Centro - Telefone: (33) 3271-1614 - Fax: (33) 3271-1362

A Igreja Matriz de São Bento, loca-
lizada em Itapecerica, a 183 quilôme-
tros de Belo Horizonte, teve sua cons-
trução iniciada em 1843, pelo cônego
Cesário Mendes Ribeiro. A conclusão
do santuário, com a construção de tor-
res e instalação dos sinos, foi efetiva-
da em 1912 pelo monsenhor José dos
Santos Serqueira, conhecido também
como padre Juca, que sucedeu o cône-
go Cesário Ribeiro após a morte deste.
A comunidade colaborou com a cons-
trução vendendo rifas que vinham com
a seguinte subscrição: “Ganhe na terra
o prêmio de 1 mil-réis e, no céu, a gra-
ça de Deus”.

De acordo com o ministro das exé-
quias (responsável pelas cerimônias fú-
nebres) da matriz, Levi Antônio Beirigo
Malaquias, a igreja é vistosa, com pare-
des com até três metros de largura. Seu
nome é uma homenagem ao santo con-
siderado protetor das florestas, São
Bento, sempre invocado pelos bandei-
rantes que passavam pela região, devi-
do ao grande número de animais peço-
nhentos lá existente.

Com seus 53 metros de comprimen-
to e 26 de largura, a matriz tem capa-
cidade para receber cerca de 1 mil pes-
soas. Todos os seus altares são doura-
dos com filetes de ouro. O altar de São

Bento foi construído pelo italiano Ân-
gelo Pagnac. A madeira, afirma o mi-
nistro, saiu de Itapecerica e foi para
Portugal, onde foi confeccionada a ima-
gem de cerca de 1,2 metro do santo,
que usa vestimenta de abade. Ao lado
de São Bento fica um corvo que, de
acordo com a história, tirou da mão do
santo um pão envenenado que ele ha-
via recebido. 

Na matriz são realizadas missas dia-
riamente e, aos sábados, casamentos,
celebrados pelo vigário Pedro Goldin.
Do lado direito da sacristia, fica um mu-
ral com as fotos dos 76 itapecericanos
que foram ordenados padres.
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Termina hoje 1º Seminário Regional para Estudos
e Implantação da Portaria 1.469/2000, do
Ministério da Saúde, que estabelece
responsabilidades dos municípios quanto ao
controle e vigilância da água. O objetivo do
seminário, promovido pela Associação dos
Municípios da Microrregião do Vale do Paranaíba
(Amvap), é debater e analisar os termos e a
implantação da portaria, que define as obrigações
dos municípios quanto ao controle da qualidade
das águas para consumo humano e sua
manutenção no padrão potável. O evento tem

como público-alvo prefeitos, vereadores,
secretários municipais, vigilantes sanitários e
empresas responsáveis pelo abastecimento de
água. Estão sendo ministradas palestras sobre a
classificação, legislação e análise de agrotóxicos,
sistemas de informação de vigilância da
qualidade da água para consumo humano e
sobre o monitoramento de cianobactérias.
Durante o seminário também será eleita a
primeira diretoria do recém-formado Conselho
Intermunicipal de Saneamento Ambiental
(Cisam). (Terezinha Moreira)
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ESPÍRITO DE PORCO

“QUEM INVENTOU ISSO MERECIA 
O PRÊMIO IGNÓBIL DO ANO”
■■ Fernando Pimentel (PT), prefeito de Belo
Horizonte, ao se referir ao serviço de
telemensagem, que “entrega” mensagens sonoras
com direito a foguetório e música no último volume,
a qualquer hora do dia ou da noite. Como uma das
formas de controle à poluição sonora na cidade, o
prefeito quer limitar a farra.

INTERESSE
PÚBLICO

COTAÇÃO

EM BAIXA ▲
▲

A Prefeitura de Belo
Horizonte não
conseguiu cumprir
a intenção de taxar
as concessionárias
que esburacam as
vias públicas para
passagem de fiação,
cabeamento ou
encanamento. O
“preço público”,
que seria cobrado
pelo uso de ruas,
calçadas e
logradouros,
esbarrou na Justiça

A Câmara de Montes
Claros aprovou
projeto, de autoria
do vereador Lipa
Xavier (PC do B), que
obriga a prefeitura a
promover cursos de
qualificação para as
mulheres
responsáveis pelo
sustento de suas
famílias que estejam
desempregadas. O
projeto ainda não foi
sancionado pelo
Executivo municipal.

e - m a i l :  g e r a i s . e m @ u a i . c o m . b r

❚ BREVES
FORMIGA
A Promotoria de Justiça de Defesa da
Saúde obteve, no Tribunal de Alçada do
Estado de Minas Gerais, confirmação da
liminar que determina o afastamento da
atual administração da Santa Casa de
Formiga e nomeia uma comissão
interventora, com três integrantes, para
dirigir a entidade. Foram afastados seis
diretores, a pedido do promotor de
Justiça Otávio Gonçalves e Silva, que
propôs Ação Civil Pública contra a
adminstração, por ausência ou mal
atendimento à população, mal
gerenciamento e desvio de recursos. A
Santa Casa atende também aos
municípios de Pains, Pimenta, Arcos,
Córrego Fundo, Bambuí, Piumhi e
Iguatama. 

MARIANA
O grupo Contadores de Histórias
Miguilim fará apresentações em
Mariana, de 23 a 26 deste mês,
narrando contos retirados da obra do
escritor João Guimarães Rosa. O grupo é
formado por crianças, jovens e adultos
residentes em Cordisburgo, cidade natal
do escritor. A presença dos contadores
de histórias em Mariana faz parte da
mostra de experiências do Projeto Portas
para a Cidadania, da empresa Samarco. 

POÇOS DE CALDAS
A seção mineira da Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB) promove, até
23 deste mês em Poços de Caldas, no Sul
do Estado, a 10ª Conferência Anual da
entidade. O tema do encontro será
“Direitos Fundamentais e Inclusão
Social”. Estão previstas palestras sobre
responsabilidade jurídica, ensino do
direito, constituição, eleições, direito
desportivo e defesa do consumidor.

MARCELO SANTOS

O Comitê para a Integração da Bacia
Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (Ceivap) se
reúne hoje em Juiz de Fora, na Zona da Mata,
para discutir a criação da Associação Pró-Gestão
das Águas do Rio, que funcionará como figura
jurídica da agência da bacia e se encarregará de
colocar em prática as ações e obras definidas
pelo comitê para a recuperação ambiental e o
desenvolvimento sustentável da bacia. A criação
dessa agência é uma das exigências legais para o
início da cobrança pelo uso da água, previsto
para começar em novembro deste ano.
A agência de Água da Bacia será um braço
executivo do Ceivap, que terá a responsabilidade
de dar suporte técnico e operacional à gestão dos
recursos hídricos da bacia do Rio Paraíba do Sul,
trabalhando no planejamento, na execução e no
acompanhamento das tarefas, dos programas e
nos projetos definidos e determinados pelo
comitê, segundo o Plano de Recursos 
Hídricos da Bacia.
A sede da agência será em Resende, no Sul do
Rio de Janeiro, onde funciona há quatro anos o
escritório técnico de apoio ao Ceivap. A minuta
do estatuto da associação será colocada hoje em
discussão e prevê que a agência poderá ter
unidades descentralizadas em outras cidades
inseridas em sub-bacias do rio Paraíba. Durante
a reunião de deliberação e aprovação do
estatuto, o plenário do Ceivap escolherá e dará
posse à diretoria provisória da agência.
A reunião terá a participação de 60 integrantes
do comitê, além do presidente da Agência
Nacional de Águas (ANA), Gerson Kelman. O
encontro ocorre às 13h30 no anfiteatro do
Centro de Ensino Superior, região central 
de Juiz de Fora.

INTERESTADUAL
A bacia do rio Paraíba do Sul abastece 14
milhões de pessoas nos estados de Minas Gerais,
Rio de Janeiro e São Paulo. Só no trecho mineiro
da bacia, o rio banha 88 cidades, abrangendo
20,7 mil quilômetros quadrados, além de
abastecer cerca de 1,5 milhão de habitantes.
Apenas 1,2% de todo o esgoto lançado no
Paraíba do Sul pelos 88 municípios mineiros é
tratado. O Rio de Janeiro trata de 2% e São
Paulo, 28%. O mais preocupante é que 90% dos
municípios da bacia não fazem nenhum tipo de
tratamento. 

❚ JUIZ DE FORA

COMITÊ DEFINE PROTEÇÃO E USO DA ÁGUA NO PARAÍBA DO SUL

A implantação do sistema de cobrança pelo
uso da água da bacia do rio Paraíba do Sul, a
partir de novembro, foi aprovada pelo
Conselho Nacional de Recursos Hídricos
(CNRH) com critérios e valores definidos pelo
Ceivap. Pagará mais quem poluir mais. A taxa
será de R$ 0,008 por metro cúbico (mil litros)
de água captada e devolvida limpa, e de R$
0,02 por metro cúbico de água retirada e
devolvida sem tratamento. 
Os próprios usuários deverão informar à
Agência Nacional de Águas a vazão do que é
captado e consumido, assim como o grau de
tratamento feito. Essas informações ficarão
sujeitas à fiscalização dos órgãos de controle
ambiental, para conferência e auditoria
periódica.
Vão pagar pelo uso da água os consumidores
dos setores hidrelétrico, industrial, de
saneamento e da agricultura irrigável que
captam ou lançam efluentes em rios de
domínio da União, como é o caso do Paraíba
do Sul, e seus afluentes que banham mais de
um estado. As grandes hidrelétricas já pagam
à Aneel (Agência Nacional de Energia Elétrica)

pelo uso da água desde 2000.
O comitê ainda deverá definir o consumo a ser
considerado uso insignificante. Quem se
enquadrar nessa classificação deverá se
cadastrar junto à ANA, mas não precisará de
permissão para a captação, nem estará 
sujeito à cobrança.
A Agência Nacional de Águas convocará todos
os usuários da bacia do rio Paraíba, por meio
de edital público, para que se cadastrem, com
objetivo de conseguir a licença obrigatória
para o uso dos recursos hídricos, e também
para o pagamento pelo consumo.
Os consumidores que não se cadastrarem
serão considerados clandestinos. Os inscritos
que se recusarem a pagar serão classificados
como inadimplentes. Nesses dois casos,
estarão sujeitos às penalidades previstas em
lei. Já os que estiverem em dia receberão, a
título de incentivo, uma redução no valor a ser
pago. Com a cobrança, a previsão é de que
sejam arrecadados R$ 14 milhões por ano,
dinheiro que deve ser revertido para
programas de despoluição dos rios que
formam a bacia. (MS)

POLUIDORES PAGARÃO MAIS CARO PELO ABASTECIMENTO
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Cobrança começa em novembro e vai onerar consumidores que devolvem água poluída a rios e córregos

A Comissão de Defesa do Consumidor da
Assembléia Legislativa promove hoje audiência
pública em São Francisco (51,3 mil habitantes, a
589 quilômetros de Belo Horizonte), para
discutir a situação de cerca de 200 pessoas da
região, a maioria professores leigos, que fizeram
um curso de magistério – nível médio – e não
receberam diplomas. O Colégio Opção, sediado
em Montes Claros, promoveu o curso
descentralizado em São Francisco, sem
autorização do Conselho Estadual de Educação
(CEE). Sem o diploma, os alunos não puderam
somar pontos em concursos públicos. 
De acordo com a deputada Maria José Hauassein
(PT), presidente da Comissão de Defesa do
Consumidor, na audiência pública, que ocorre na
Câmara de São Francisco, estarão reunidos
alunos, diretores do Colégio Opção e
representantes da Secretaria de Estado da
Educação, a fim de buscar uma solução para o
problema. A deputada frisa que, mesmo sem a
autoriação do CEE, o curso foi oferecido em
várias cidades do Norte de Minas e que centenas
de pessoas foram prejudicadas. 

O caso já foi pela investigado pela Secretaria de
Estado da Educação que, após concluir
sindicância, encaminhou documentação ao
Conselho Estadual de Educação, decidindo pelo
não reconhecimento dos diplomas. A secretaria
também apontou várias irregularidades
praticadas pelo Colégio Opção, que não tem
autorização para ministrar cursos fora de
Montes Claros. 
O advogado do Colégio Opção, Esdras Costa
Azevedo, diz que a entidade não teve nenhuma
intenção de prejudicar os alunos. Ele afirmou
que o colégio sempre procurou seguir a
legislação e que vem tentando resolver a
situação, para que os alunos do curso normal de
nível médio tenham seus diplomas registrados. O
advogado destacou que, no parecer emitido pelo
Conselho Estadual de Educação, datado de 30 de
maio de 2001, consta que compete à
Superintendência Regional de Ensino de Montes
Claros desenvolver gestões para “validação dos
atos escolares praticados”, ou seja, assegurar os
direitos dos alunos e contribuir para que eles
possam receber os diplomas. (Luiz Ribeiro)

❚ SÃO FRANCISCO 

COMISSÃO DA  ASSEMBLÉIA INTERVÉM EM CRISE ENTRE ALUNOS E CURSO

❚ UBERLÂNDIA

MUNICÍPIOS DEBATEM RESPONSABILIDADE POR RECURSOS HÍDRICOS

SECRETÁRIO É DENUNCIADO
AO MINISTÉRIO PÚBLICO
O vereador Weliton Prado (PT), ingressou
com representação no Ministério Público
contra o secretário municipal de Serviços
Urbanos de Uberlândia, Renato Bouças,
por improbidade administrativa, por atos
que atentam contra os princípios da
administração pública. A ação do vereador
se baseia na omissão do Executivo
municipal na fiscalização da cobrança de
meia entrada de estudantes em eventos
culturais, esportivos e de lazer realizados
na cidade. Segundo o vereador, as
empresas promotoras de shows musicais
ou de outros eventos nos quais os
estudantes têm direito de pagar apenas a
metade do preço do ingresso cobram o
valor integral. Weliton Prado argumenta
que foram feitas várias denúncias contra
as promotoras desses eventos, mas
nenhuma providência foi tomada pelas
autoridades municipais para coibir a
cobrança. Lei aprovada pela Câmara
Municipal deu competência ao poder
público municipal para a fiscalização desse
direito dos estudantes. O vereador afirma
que o Procon encaminhou ofício à
Secretaria de Serviços Urbanos, em que
era sugerido o cancelamento do alvará de
funcionamento de uma empresa de
promoções, mas nada foi feito pela
secretaria. Na representação, Weliton
Prado requer que o Ministério Público
obrigue a Secretaria de Serviços Urbanos a
emitir alvarás para eventos destinados ao
público. O secretário Renato Bouças
garantiu que a legislação está sendo
cumprida e que recebeu com muita
surpresa a notícia da representação contra
ele. "O chefe da seção de Posturas
acompanhou as denúncias de desrespeito
aos estudantes e fez um relatório. Tudo
está dentro da legalidade", assegura o
secretário. Para Bouças, a representação
tem cunho político. "Extra-oficialmente,
fiquei sabendo que o vereador pretende se
candidatar a deputado estadual e pode
estar confundindo as coisas", contra-
atacou. (Terezinha Moreira)
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